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Acrescenta o item 38 na Tabela I, Anexo |, do Projeto de Lei Complementar n® 53/2019 - Mensagem
114/2019, com a seguinte redacao:

Isencdo nas operacdes internas relativas a circulagédo de energia elétrica, sujeitas a faturamento | RICMS/2014
38) | sob o Sistema de Compensacédo de Energia Elétrica de que trata a Resolugdo Normativa n°® 482, | Anexo IV, artigo
de 2012, da Agéncia Nacional de Energia Elétrica — ANEEL. 130-A.

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa reinstituir através do Projeto de Lei Complementar n® 53/2019 (Mensagem 114/2019)
o beneficio fiscal disposto no Art. 130-A do Anexo IV do Regulamento do ICMS do Estado de Mato Grosso.

Cumpre esclarecer que o Anexo IV do RICMS/MT dispbe sobre as “operacdes e prestacdes alcancadas por
isencdo do ICMS”, sendo autorizada em seu Art. 130-A a concessdo de isencdo nas operacfes internas
relativas a circulacao de energia elétrica, sujeitas a faturamento sob o Sistema de Compensacao de Energia
Elétrica de que trata a Resolu¢@o Normativa n® 482, de 2012, da Agéncia Nacional de Energia Elétrica —
ANEEL.

De acordo com o artigo 155, Il, da CRFB/88, compete aos Estados e ao DF o ICMS devido nas opera¢des
relativas a circulacao de mercadorias, sendo a energia elétrica juridicamente equiparada a mercadoria.

No entanto, a cobranca pelo Poder Publico ndo pode deixar de partir da premissa que, para a incidéncia do
ICMS na operagédo de energia elétrica é essencial que ocorra a “circulacdo de mercadoria”, entendida esta
como aqguela que tenha como objeto a mercancia propriamente dita.

Os Tribunais Superiores vém firmando entendimento de que o ICMS incide somente sobre a circulagdo
juridica de mercadorias e servi¢os, envolvendo negécio juridico mercantil, e ndo sobre simples mercadorias
ou quaisquer espécies de circulacéo, conforme siimula 166 do STJ:




"Nao constitui fato gerador do ICMS o simples
deslocamento de mercadorias de um para outro
estabelecimento do mesmo contribuinte”.

Portanto, ndo ha que se falar em tributacdo de energia elétrica sujeitas a faturamento sob sistema de
compensacao, tendo em vista que nao caracteriza contrato de compra e venda, mas sim transferéncia entre
unidades consumidoras.

No tocante a hipétese de incidéncia, ou seja, o ato juridico que, ao ser praticado (fato gerador) permite a
cobranca do tributo, h4 que se ter em mente que a troca de energia (compensacao) entre Concessionaria e
Consumidor Gerador se da através de muatuo, de ambas as partes, caracterizando empréstimo gratuito de
coisas fungiveis, a teor do art. 586, do CC. Esta matéria, inclusive, ja foi objeto de Parecer da propria Aneel,
nesse sentido.

Com isso, evidencia-se a diferenca entre a energia elétrica que é fornecida (vendida) pela Concessionaria ao
Consumidor final comum, e a energia elétrica entregue (devolvida) pela Concessionaria ao Consumidor
Gerador da sua propria energia.

Considerar como hipétese de incidéncia o fornecimento de energia elétrica na modalidade de compensacao
€ tentar tributar um negdcio juridico onde ndo ha efetiva circulagdo de mercadoria, € nem mesmo 0s intuitos
de lucro e comercial. Na aquisicdo mediante compensacao ndo existe valor de referéncia e intuitos de lucro e
mercantil na operacéo. Ha a troca gratuita de energia, sem qualquer circulacdo de mercadoria ou pagamento.
N&o ha preco estabelecido, apenas a quantidade de energia.

Ademais, a energia produzida pelo Consumidor Gerador € por ele imediatamente consumida, sendo apenas,
por questdes técnicas (de servir como bateria), obrigada a ingressar na rede da Concessionaria para
posterior retorno.

Importante destacar que o impacto na arrecadacdo estadual é baixo, ja que hoje a geracéo de energia solar
€ muito pequena no Estado. Em contrapartida, como esse mercado de energia fotovoltaica praticamente nao
existe no Estado, serdo criadas oportunidades no setor de materiais elétricos, servicos diversos e essa
cadeia do chamado emprego verde vai fomentar varios negécios no Estado e, por consequéncia, a
arrecadacao do ICMS.

A previsdo em 2019 para isencao fiscal através do disposto no Art. 130-A do RICMS/MT e Convénio ICMS
16/2015 corresponde ao valor de R$ 8.870.459,03, perfazendo tdo somente 0,046% da estimativa de
arrecadacao do Estado para o mesmo periodo.

Como se tem visto, a busca pela arrecadacao desenfreada, sem uma visdo macro impede o crescimento do
Brasil e serve apenas para solugdo de problemas emergenciais. Dezenas de empresas estdo optando por
desenvolver projetos em outros paises, tendo em vista a inseguranca juridica do nosso pais, e questdo da
incidéncia do ICMS é uma delas. Impor uma interpretacédo para a incidéncia do ICMS na geracéo distribuida,
ou até mesmo limitar, desvirtua a natureza da geracéo distribuida e as razdes de sua criacéo.

Ha de se buscar uma solucao plausivel apta a permitir os investimentos necessarios ao desenvolvimento do
setor e do pais, além de garantir uma seguranca juridica aos projetos.

Assim, conto com o apoio dos meus nobres pares para a aprovagdo da presente emenda, tendo em vista ser
necessaria para gerar competitividade para a industria e o comércio, que com isso poderao reduzir seus
custos com energia, e também para a populagéo, que pode reduzir o valor da fatura.
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